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MISSÃO MILITAR . *. 
(Conclusão da I a pág.) 

há nação livre se ela não procu
rar criar suas riquezas em termos 
nacionais, sem entregá-las a outras 
nações.. No Brasil, não temos quais
quer tipos de preconceitos, raciais, 
políticos, religiosos ou, também, 
quanto à ajuda do estrangeiro. 

«Queremos a colaboração dos Es
tados Unidos para o nosso desen
volvimento — acrescentou. E pre
cisamos dessa colaboração, mas 
sempre dentro de nosso espírito: 
aceitamos ajudai sem colonialismo 
e sim como um país do mundo l i 
vre. Sei qua os Estados Unidos de
sejam colaborar». 

C U L P A E G U E R R A 
O governador Abreu Sodré rea

firmou que o Governo dos Estados 
Unidos está preocupado com a 
América Latina e que «vamos acei
tar a ajuda de capitais estrangei
ros como uma entidade do mundo 
livre, dentro da caracterização que 
o mundo moderno exige, sem im
posições nèo-colonialistas. A liber
dade deve ser econômica, social e 
política. Não adianta falar em l i 
berdade escravizando um povo ou 
outros povos,- ideologicamente». 

«Com relação à má utilização da 
ajuda norte-americana, a grande 
culpa não cabe somente aos Esta
dos Unidos. A culpa muitas vezes 
cabe a nós, que não sabemos usar 
a nossa liberdade. Em resumo, exis
tem culpas nossas e dos EUA, país 

.'.líder da democracia». 
Concluiu o governador Abreu So

dré: «Sei que falo a oficiais, res
ponsáveis pela segurança dos E s t a 
dos Unidos e, consequentemente,.do 
mundo livre. Preferiríamos, senho
res, que todo? não fossem convoca
dos para a guerra e s i m que fos
sem convocados para a paz, para 
um mundo melhor». 

P E R G U N T A S 
Em seguida o governador Abreu 

Sodré respondeu a várias pergun
tas dos oficiais,- principalmente 
quanto à su; posição com relação 
à ajuda dos Estados Unidos e do 

- capital estrangeiro-Sòbre um pos
sível colonialismo brasileiro, afir
mou que êlé não existe e que o 
mifndo moderno deve acabar com 
o colonialismo econômico ou ideo
lógico. Perguntado se São Paulo é 
colonialista com relação a outros 
Estados brasileiros, respondeu que 
«somos o mais nacional dos Esta
dos, ajudando o desenvolvimento 
do Brasil». Sobre o índice de de
sempregados em São Paulo, afirmou 
que ele é menor aqui do que nos 
Estados Unidos. «Em nosso Estado 
há oportunidade de emprego para 
todos». . -

O cônsul Robert F-. Corrigan 
agradeceu a oportunidade da visita, 
enaltecendo o—equilíbrio e lucidez 
da exposição do governador Abreu 

.Sodré Este, por sua vez, destacou 
o entendimento entre os EUA e o 
Bras i l : «Deve existir um mundo só 
e não somente Um país e este é ò 
meio de chegarmos à liberdade e à 
paz sem experimentarmos à guer
ra»; • 

FICA PRONTA... 
(Conclusão da l . a pág.) 

A ESTRADA DA INTEGRAÇÃO 
Partindo de Pô.rto Marcondes, nas 

barrancas do* Paranapanema e indo 
até a divisa do Triângulo Mineiro, 
correndo paralela ao no Paraná, 
numa extensão de 420 quilômetros, 
uma f-rande e importante estrada 
está sendo construída pelo Estado, 
através do D . E . R . : é a Estrada da 
Integração assim denominada pelo 
governador Sodré porque realmen
te ela integrará várias regiões pau
listas1 entre si —" Al ta Sorocabana, 
Al ta Paulista, A l ta Noroeste e A l 
ta Araraquarense — além dè servir 
de elo viário entre os Estados do 
Paraná, São Paulo, Minas, Mato 
Grosso e Goiás. «Uma das etapas 
da Estrada de Integração, infor
mou o secretário Yassuda,. já está 
definida: chegar até a ponte sobre 
o rio Grande, onde a CESP — 
Centrais Elétricas-de' São Paulo, 
planeja construir a grande Hidre
létrica de Agua Vermelha, com ca
pacidade iguai à Usina de Jupiá. 
Aliás, a conclusão dessa ponte é 
uma etapa de alto interesse para 
a construção da Barragem de Agua 
Vermalha». 

O trecho da Estrada de Integra
ção' compreendido entre Jales e 
Agua Vermelha, que hoje é forma
do por estradas municipais, está em 
fase adiantada de projeto por par
te do D E R e, segundo informou o 
secretário dos Transportes, engo. 
Firmino Rocha de Freitas, será 
posto em concorrência pública /eni 
junho próximo, com prazo de exe
cução até o fim do ano. 

7 mil hectares tão 
produzir sementes 
certificadas pela S.A. 

A área ocupada na produção de 
sementes certificadas em 1969-70 
abrangerá a 7.320 hectares, dos 
quais 6,6 mi l ha com milho (varie
dade e híbrido), 329 com amendoim, 
38 com arroz e 278 com soja. A 
produção total de sementes, segun
do as estimativas, será de quase-
312,5 mi l sacos. 

As sementes certificadas/são divi-
vidas entre as registradas e as co
merciais v O Serviço de Certificação 
de Sementes, da Divisão de Semen
tes e Mudas (CATI — Secretaria 
da Agricultura) estima' que a pro
dução de semente registrada certi
ficada de milho variedade atingirá 
nesta safra a 1.200 sacos, enquan
to a de sementes comercial certi
ficada de milho variedade será de 
quase 18 mil sacos. 

As demais sementes são para »o 
comércio, com as seguintes estima
tivas de produção: milho hibrido, 
263 mil sacos; amendoim (varieda
de Tatu), 24 mi l caixas; soja (va
riedade Pelicano), ,6 : mil sacos; 
soja (variedade Perene), 30 sacos; 
e arroz (variedade IAC — 1246), 
500 sacos. 

DINAMIZAM-SE AS ATIVIDADES DE 
ASSISTÊNCIA AOS LAVRADORES 

U m dos itens do programa re
gional de assistência técnica à 
agricultura na região de Bauru, pa
ra o ano agrícola em curso, diz res
peito â melhpi organização dos tra
balhadores do campo, objetivando 
tornar realidade prática o plano 
da Pasta da Produção para desen
volvimento da economia agrária de 
São Paulo. 

Com a reforma administrativa 
que o governo Abreu Sodré vem 
realizando — em sua maior parte 
já concluída na Secretaria da Agri
cultura — está sendo possível uma 
dinamização e atualização das at i 
vidades, assistenciais aos lavradores, 
em um planejamento conjunto dos 
setores educacionais e técnicos ten
do em vista as necessidades pr i 
mordiais e prioritárias a serem 
atendidas" pelo Estado. 

MAIS CAPACITAÇÃO 

Desta forma, atendendo à orien
tação geral traçada pelo secretário 
Rodrigues Filho, a D IRA (Divisão 
Regional Agrícola) de Bauru está 
desenvolvendo um conjunto de pro
jetos, em que se destacam os de 
natureza educacional, cuja finali
dade específica é o de alcançar a 
maior capacitação dos agricultores 
na solução de seus problemas, quer 

'os de natureza tecnológica, quer os 
de ordem econômica e ainda, em 
campo mais amplo, os de sentido 
sociológico. 

Fundamentos em diagnósticos le
vantados ao nível regional, entre 
diversos outros, os projetos de as
sistência educacional compreendem 
uma longa série de -trabalhos que. 
levam à rede de técnicos da Se
cretaria da Agricultura' — contro
lados pelas diretrizes da Coordena
doria de Assistência Técnica Inte
gral (CATI) — a uma ação direta 
e imediata junto à população r u 
ral . 

PÚBLICO PAULISTA 
GANHA BIBLIOTECA 

Está franqueada ap público a b i 
blioteca especializada em artes e 
turismo, instalada pela Secretaria 
de Cultura, Esportes e Turismo no 
Paço das Artes, à avenida. Paulis
ta, 326, térreo. Os consulentes en
contram nessa biblioteca especiali
zada, além de_livros.de arte em ge
ral, publicações sobre o nosso acer
vo histórico e cultural; dados sobre 
as estâncias hidro-minerais e pai
sagísticas; indicações sobre museus 
em geral e monumentos, além de 
outras relíquias catalogadas, restau
radas e resguardadas. 

. J U V E N T U D E 

Outro projeto é o de estímulo â 
organização da juventude rural; 
através do trabalho em- grupo. Sa
be-se, de sobejo, que a juventude 
rural tem de estar -integrada no 
processo de desenvolvimento que. se 
procura para a agricultura, sem o 
que todo-o esforço de hoje ficará 
comprometido no futuro.-

O trabalho programado tem èm. 
vista promover a orientação e es
tímulo da juventude rural, através 
de ação em grupo ou individual nb 
concurso de produtividade agrícola 
para Jovens, visandp uma ação 
grupai futura". -A meta é orientar 
11 grupos de jovens, um Clube J u 
venil Agrícola 4-B, e reunir 60 mo
cós para disputar o Concurso Es
tadual de Produtividade Agrícola 
para Jovens. 

.No desenvolvimento desse proje
to, a D IRA de Bauru atuará nos 
municípios de Palmital, Paraguaçu 
Paulista, Agudos, Areàlvâ, Duart i-
na, Lençóis Paulista, Macatuba, 
Pederneiras, Piratlninga, Marília, 
Ourinhos, Bernardino de Campos, 
Fartura e Pompeia. 

FEIRAS E FESTAS 
AGRÍCOLAS D E S T E 
FIM D E SEMESTRE 

Arroz, laranja e café são os pro
dutos agrícolas que constituirão 
objeto de festas do calendário ofi
cial de certames da Secretaria da 
Agricultura ainda no decorrer do 
primeiro semestre deste ano, além 
das feiras ou exposições dedicadas â 
produção agrícola em geral ou a 
animais e produtos derivados. 

No próximo mês de maio serão 
efetuadas: a X L X Exposição de 
Animais e Produtos Derivados, de 
l.o a 10, em Barretos; a Exposição 
Agrícola e Industrial, de 20 a 24, 
em Piedade; e a VI I Exposição Pe
cuária e Industrial, dé 21 a 28, em 
Guaratinguetá. 

Para o mês de junho o calendá
rio prevê a realização da X I V Ex
posição de Gado Leiteiro, Cavalos 
de Raça Mangalarga, Crioulos, J u -
íhentos, Campolina, Ovinos, Capri
nos e Aves, de 4 a 14, no Parque da 
Agua Branca, em São Paulo; a Ex
posição Agrícola de Marília; a Fes
ta do Arroz, em Orlândia; a Fes
ta da Laranja, em Bebedouro; a 
I Festa do Café, de 21 a 28, em A l -
tinópolis; e a X I I Exposição de 
Animais e Produtos^ Derivados, de 
26 de junho a 5 de julho em Ara 
çatuba. 
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Diretoria -— Pessoal — Conta
doria — Tesouraria — Publica

ções — Arquivo 
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Venda Avulsa 

Número dó dia — ,NCr$ 0.30 
Número atrasado . NCr$ 0,35 

Assinaturas 
( 

"Diário da Justiça" 
"Diário, do Executivo" 
"Diário dé Ineditoriais" 

Anual .. 
Semestral 

NCr$ 50, 
NCr$ 25,00 

As • assinaturas podem ser 
tomadas em qualquer data e 
os prazos, de 1 ano ou 6 meses 
são contados do dia imediato 
ao que constar do recibo. 

Os funcionários públicos go
marão de desconto de 30% — 

mediante apresentação de com
provante, que é isento de 
selo e de' reconhecimento de 
firma — assinado por autori
dade competente. . 

Para a compra de impressos 
em.geral, coleções de leis e de
cretos, folhetos, separatas, jor
nais atrasados etc, e para 
consulta de coleções de jornais 
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D E C R E T O - L E I N. 233, DE 28 DE ABKI I I>E 1H7" 

Estabelece normas para a estruturação dos Sistemas de Administração Financeira 
e Orçamentária da Administração Pública' Estadual, Centralizada ou Direta 

, O GOVERNADOR DO ESTADO D E SAO PAULO, no usp das atribui
ções que, por força-do Ato Complementar n. 47, de 7 de fevereiro de 1969, lhe 
confere o § 1.» do artigo.-2.° do Ato Institucional n. 5, de 3 de dezembro de 1968, 

. Decreta: 
Artigo 1.° — A estruturação dos Sistenas de Administração Financeira 

e Orçamentária, da Administração Pública Estadual Centralizada oü Direta, obede
cerá as normas do presente decreto-lei 

' CAP ITULO T 
Das Unidades de Administração Orçamentária ' 

^ Artigo 2." — Serão consideradas como Unidades Orçamentárias os órgãos 
subordinados ou vinculados, diretamente ao Governador ou Secretários de Estado. 

§ 1.» —Quando os órgãos não comportarem Administração Financeira 
e Orçamentária próprias, isoladamente, poderão ter suas dotações consignadas em 
uma única Unidade Orçamentária. 

§ 2.« — As dotações orçamentárias relativas aos Órgãos de Administração 
Superior e da Sede, das Secretarias de Estado, serão consignadas em uma só Unidade 
Orçamentária. 

§ 3.' — As dotações orçamentárias relativas à Administração Geral do 
Estado serão consignadas ém Unidades Orçamentárias próprias, segundo as f inal i
dades a que st, destinam. ' 

Artigo 3.» — Para efeito de elat oração e execução do Orçamento, as 
Unidades Orçamentárias serão desdobradas em Unidades de Despesa. 

Parágrafo único — O desdobramento mencionado no presente artigo 
não constará da Lei Orçamentária e da Tabela Explicativa. 

Artigo 4.» — Serão consideradas como Unidades de Despesa as repartições 
subordinadas, direta ou indiretamente, aos diligentes responsáveis pelas Unidades 
Orçamentárias. 

§ 1.»— Serão definidas Unidades de Despesa, às quais serão distribuídas 
dotações necessárias aos encargos de responsabilidade direta dos dirigentes dos 
órgãos considerados como Unidades Orçamentárias. 

§ 2.° — Quando as repartições não comportarem Administração F inan
ceira e .Orçamentária próprias, poderão ter suas dotações distribuídas para a Unidade 
de Despesa de responsabilidade do diligente de hierarquú superior imediata. 

Artigo 5.» - A distribuição das dotações das Unidades Orçamentárias 
para as Unidades df -Oespesa será efetuada através de Resolução, dos Secretários 
de Estado. ' 

Artigo 6J- — As Unidades Orçamentárias e de Despesa serão fixadas 
através ele Decreto t\* Poder Executivo. 

. CAPÍTULO I I 
Da Organização dos Sistemas 

Artigo ffi — Os Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária 
compreendem os vigumtes tipos de órgãos; • 

' I — órgãos Centrais, integrados na Secretaria da Fazenao., 
I I — órgãos Setoriais e Subsetorias, integrados nas Secretarias de 

Estado. ' 
Parágrafo único Não haverá subordinação hierárquica entre <|s Órgãos 

Centrais, Setoriais e Subsetoriais. 
- CAP ITULO II I 

Das Atribuições dos Órgãos 
Artigo 8.' — Aos órgãos Centrais cabem as seguintes atribuições: 
I — em relação à Administração Orçamentária: 
a) desenvolver o. processo de. planejamento-orçamento, compreendendo o 

Orçamento-Programa do Estado e o Sistema de Custos Orçamentários, como instru
mentos administrativos para a melhoria da eficiência dos serviços, públicos; 

b) acompanhar, controlar, estudar,- avaliar e projetar a situação econô-
mico-f inanceira dc Govêmo Estadual è suas repercussões na economia, como subsidio 
à fixação e desenvolvimento da política e .administração orçamentárias; 

c) preparai as .normas para elaboração, análise, execução, contrô-< 
le e avaliação do Orçamento-Programa do Estado; 

d) orientar o treinamento de pessoal e dar assistência técnica aos 
Órgãos Setoriais e Subsetoriais, dos Sistemas de Administração Financeira e Or
çamentária do Estado, em todas as fases do processo de planejamento-orçamento; 
" e) analisar as propostas globais dos orçamentos-programas das Se
cretarias de Estado e a elaboração do projeto de Orçamenfco-Erograma do Estado; 

f) administrar, em nível central, a execução do Orçamento-Progra
ma, de acordo com as normas fixadas para mesma, em cada exercício; 

II — ém relação à Administração Financeira: . ,-
a) elaborar normas relativas à programação financeira anual,-ou da 

períodos menores, do Tesouro Estadual; 
b) coordenar a programação financeira apresentada pelo Poder Le

gislativo, inclusive Tribunal de Contas, e pelo Podei- Judiciário; 
c) elaborar normas -para- consoUidàção do programa financeiro do 

Tesouro Estadual; * 
d) analisar a execução da programação . financeira do Tesouro 

Estadual; . 
e) fornecer recursos financeiros aos Órgãos Setoriais é Súbsetoriaial 

e aos órgãos incumbidos de efetuar ò pagamento de vencimentos dos servidores; 
f) orientar, promover o aperfeiçoamento e prestar assistência téc

nica aos Órgãos Setoriais e Subsetoriais em todas as fases da execução financeira; 
y g) processar, as despesas mantidas centralizadas e efetuar seu pa

gamento; ^ • , ' ' • „ - ' 
h) elaborar e estudar propostas de convênios com estabelecimentos 

de crédito, para a realização de pagamentos por conta do Tesouro Estadual; 
i) executar serviços da dívida pública do Estado e de operações 

de crédito; 
j) manter sob guarda ou controle valores do Tesouro Estadual. 
Artigo 9.° — Aos Órgãos Setoriais cabem as seguintes atribuiçõesr 
I — em relação & Administração Orçamentária: 
a) propor normas para a elaboração é execução orçamentária, aten« 

dendõ aquelas baixadas pelos Órgãos Centrais; 
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